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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONS{LHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.. 10865-000.606/88-43

Sessão de  15 dezembro 	á In"	 ACORDÂO N..  201-65.922

Recurso n.°	 82.073

Recorrente	 FORTRAC - MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA.

Recorrida	 DRF EM LIMEIRA-SP

FINSOCIAL-BASE DE CÁLCULO. Comprovada a omisso de receita confite-
Percussão na renda bruta, 'e de se exigir accomplementacSo de con -
tribuicifo ao FINSOCIAL. Reduz-se a multa ã- 20% face ao p rincipio da
retroatividade a lei penal mais benigna.Recurso provido parcialmen_
te.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FORTRAC -MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA.

ACORDAM os Membros da primeira Cimara do Segundo Con-

selho de Contribuintes,por unanimidade de votos, em dar provimento

parci . al • ao• recurso,para_meduzir a multa 'a 20%,face ao pri nci p i o da 1 egis

laço penal mais benigní.-----
/

Sala das i t-ss
'

aTes em 15 de dezembro de 1989
/I 

1/'
ROBERTO w: I RBOSA DE C ,,STRO - PRESIDENTE

--217 .--1, --jár

0M IO D» I LMEID t - ' ÉLATOR

IRAN DE LINA - PROCUR . D0R-REPRESENTANTE DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSÃO DE 15 0E21988
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LINO DE

AZEVEDO MESQUITA, SELMA SANTOS SALOMÃO WOLSZCZAK, ERNESTO FREDERICO
ROLLER (suplente), DITIMAR SOUSA BRITTO e WOLLS ROOSEVELT DE ALVARENGA.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo No 10865-000.606/88-43

Recurso N2:	 82.073

Acordão N2:	 201-65. 922'

Recorrente:	 FORTRAC - MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS LTDA.

RELAT6RIO

A empresa epigrafada foi intimada através do auto de in-

fração de fls. 02 ao recolhimento de complementação ã contribuição ao

FINSOCIAL por ter a fiscalização do IRPJ, constatado omissão de ere-

ceitas caracterizada por suprimentos de mercadorias efetuadas )pelos

s6cios, cuja origem e efetividade da entrega não foram inequivocamen

te comprovadas. Periodos base 1983 e 1985.

Requereu e obteve prorrogação deprazo.paraimpugnação,acres

cido de 15 dias.

Tempestivamente apresentou a impugnação de fls. 06 onde

afirma que"IMPUGNANDO o auto de infração que originou este processo,

respeitosamente, requer que seja o mesmo julgado IMPROCEDENTE, tendo

em vista que os valores ali mencionados são reflexo do processo prin

cipal (n9 10865-000.602/88-92), ainda em fase de julgamento? Chamado

aos autos disse o fiscal autuante fls. 08:

O presente trata de reflexo de tributaçãonoProcesso no 

10865-000.602/88-92.

Na contestação regulamentar, no processo-matriz,opinamos

pela manutenção parcial do lançamento.

Assim, por tratar o presente de tributação decorrente,en

tendemos, s.m.j., que deve ser dada a este, decisão identica ã . 1 do

processo7matrizi!

Em sua r. decisão ora recorrida diz a autoridade julgado

ra singular que: liem decorrencia de ação fiscal contra a empresa, foi

ela autuada relativamente ao UkSOCIAL S/FATURAMENTO na importenciade
Ite•

‘i
segue-
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Processo n9 10865-000.606/88-43

Acérdão n9 201-65.922

Cz$ 1.100,00, mais multa de 30% e juros de mora!'

Que uinconformada, a interessada apresenta defesa, alegan_
do que esta imposição não deve prosperar,porque, conforme enten-

de demonstrado na impugnação oferecida no processo matriz, a exi_
gência originária e. improcedente!'

Que "CONSIDERANDO que no processo matriz n9 10865-000.602/88-92

foi mantida parcialmente a exigéncia fiscal ,conforme decisão ane-

xa;

que a sorte do processo decorrente está adstrita ã do pro

cedimento matriz, conforme pacifica jurisprudência conhece de im_
pugnação por tempestivapara , nomérito julgar a ação fiscal proce -

dente.

Ainda inconformada a empresa tempestivamente apresenta re

curso voluntário dirigido ao Primeiro Conselho de ,Contribuintes

a nEs encaminhado pela sua secretaria, onde afirma que a decisão

ora recorrida não pode prosperar considerando-se que está alicer_
çada no processo principal ( n9 10865-000.602/88-92), que 	 ainda

está "sub-judice" e estará até decisão final do judiciário,confor_
me preceitua o artigo 59, XXXV, da atual Constituição do Brasil

ao definir que, "a lei não excluirá da apreciação do Poder Judi -

ciário lesão ou ameaça a direito".

Que mé em razão da glosa das importâncias de Cr$ 	

5.000.000,00 e Cr$ 46.460.588,00, no processo da pessoa juridica

aqui mencionado que, por reflexo, está a se exigir parcela supos

tamente devida a titulo de "FINSOCIAL SOBRE FATURAMENTO, pois,em

verdade no recurso aqui acostado, provado está que os valores for

necidos pelos sécios para aumento do capital social estão compro

vados com documentação idõnea, o que, de fato, invalida todo tra

balho fiscal?

li
. Há que se aguardar decisão final, até mesmo do judi-

ciário, para então se concluir se cabe ou não razão ao fisco, em

relação ã verba reclamada "este"este processo.

segue-
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Processo n9 10865-000.606/88-43

Acérdão n9 201-65222'

Isto posto e confiante no alto espirito de Justiça que

sempre norteou as decisSes desse Egrégio Tribunal Administrativo'?

E o rela ério ftor

segue-
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Processo n9 10865-000.606/88-43

AcOrdão n9 201-65.922

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR MÁRIO DE ALMEIDA

Julgado o Processo n9 10865-000.602/88-92 através da

qual se exige da mesma empresa autuada no presente,pagamento do

Imposto de Renda Pessoa Jurídica pelas mesmas razSes da exige. n -

cia da contribuição ao FINSOCIAL ora em julgamento, diz o ilustre

relator Conselheiro Francisco Xavier da Silva Guimarães:

Leio as fls. 44/45.

Considerando que aquele, ilustre Conselheiro pode manu

sear todos os documentos relativos ao processo que relatou, os

quais são os mesmos que basearam este que ora estou julgando, me

arrimo no seu julgamento sempre calçado na serenidade de racioci

nio e indiscutível saber jurídico para formar minha convicção.

Estando assim incontroverso a falta de comprovação de

origem dos recursos dos suprimentos sacios ã empresa, caracteri-

zaddo a omissão de receita, mantenho a exige. ncia do auto de in -

fração e dou provimento .arcial ao recurso para reduzir a multa

de 20% tendo em vistí/o prin - pio darretroatividade da legisla -

ção penal mais ben-kna, (Lei n! 7.798 artigo 74, de 10.07.89).

Sala das Sessães, em 5 de dezembro de 1989
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